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CÂMARA MUNICIPL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

 em, 17/Nov/1999
______________________

Presidente

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo

Lei nº  603   de  18   de   novembro  de 1999
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, COM O OBJETIVO DE VIABILIZAR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTARIA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Governo do Estado do Rio de Janeiro com o objetivo de viabilizar antecipação de receita orçamentária, na forma da Lei;

Art. 2º – A celebração do referido Convênio de que trata a presente Lei respeitará as cláusulas específicas que digam respeito a prazo, recursos e forma de pagamento, nos limites estabelecidos na antecipação de receita orçamentária;

Art. 3º – A antecipação de receita orçamentária de que trata a presente Lei não constitui empréstimo, operação de crédito ou outra forma classificada como empréstimo de qualquer natureza, tratando-se, tão somente, de recursos provenientes de impostos no rateio destinado ao Município de Paty do Alferes na classificação própria do Governo do Estado do Rio de Janeiro quanto à alíquota;

Art. 4º – O convênio de que trata a presente Lei será celebrado com o objetivo de repassar recursos na ordem de R$ 300.000,00 (Trezentos Mil Reais) na forma do artigo 3º;

Art. 5º – O pagamento da antecipação da receita orçamentária estabelecido no art. 4º serão pago em 12 (doze) parcelas iguais, sucessivas e mensais, com débito automático da parcela a que o Município tem direito referente ao repasse ordinário do ICMS;

§ 1º – Em nenhuma hipótese incidirão quaisquer encargos sobre as parcelas a serem debitadas aí entendidos também juros e correção monetária;

§ 2º – A primeira parcela será debitada em Janeiro de 2000 e a última em dezembro do mesmo exercício.

Art. 6º – As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentaria própria, suplementando-se se necessário.

Art. 7 – A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,     18      de   novembro   de 1999.

EURICO PINHEIRO BERNARDES JÚNIOR

PREFEITO MUNICIPAL

